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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 006/2024 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 – GABINETE DA PREFEITURA DE VISEU, 

ESTADO DO PARÁ. 

 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA E ESTABELECE FLUXOS E 

PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS A IMPLEMENTAÇÃO 

DA LEI Nº 14.133/2021 NO ÂMBITO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VISEU/PA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VISEU, CRISTIANO DUTRA VALE, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, por força do disposto no art. 77, IV, da Lei Orgânica do Município de Viseu DECRETA: 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 1º. O presente regulamento tem por finalidade institucional a definição de atribuições e fluxos 

administrativos para a consolidação dos processos de licitação e contratações públicas realizados conforme a 

Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas federais e municipais competentes, no âmbito do Município de 

Viseu/PA.  

TÍTULO II 

DA ESTRUTURA 

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E DIVISÃO DOS DEPARTAMENTOS 

 

Art. 2º. Ficam criadas os seguintes departamentos vinculados a Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento:  

 

I - Departamento de Planejamento Técnico e Contratação Anual; 

 

II - Departamento de Pesquisa de Preços; 

 

III - Departamento de Licitação e Contratos Administrativos;  

 

IV - Departamento de Gestão e Fiscalização de Contratos. 

 

§1º. O departamento de Planejamento Técnico e Contratação Anual, e o Departamento de Gestão e Fiscalização 

de Contratos terão subdivisões internas suficientes ao atendimento de cada Secretaria Municipal, contendo no 

mínimo (05) subdivisões relativas às áreas de Educação, Saúde, Meio Ambiente, Assistência e Administração 

Geral.  

 

§2º. O quadro de pessoal de cada departamento observará as regras gerais de nomeação previstas na Lei nº 

14.133/2021, aplicando-se aos casos omissos no regramento geral as disposições especiais deste regulamento e 

no Regime Jurídico Único do Município, conforme a natureza dos trabalhos desempenhados.  

 

Art. 3º. Compete a Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento coordenar, executar e acompanhar as ações, 

planejar, controlar e executar as atividades relativas a gestão de pessoas, recursos logísticos, finanças e 

orçamento público, gestão patrimonial e administração de serviços gerais, observando rigorosamente o 

orçamento, dos departamentos previstos no Art. 2º. 
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Art. 4º Fica criado o cargo comissionado de Diretor de Licitação e Contratos, de livre nomeação e exoneração, 

que será ligado ao gabinete da Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento, e que terá a finalidade de: 

 

I -  Auxiliar o Secretário Municipal de Gestão e Planejamento na direção, organização, orientação, coordenação 

e controle das atividades de licitação de contratos administrativos; 

 

II - Exercer as atividades que forem delegadas pelo Secretário Municipal de Gestão e Planejamento; 

 

III - Substituir o Secretário Municipal de Gestão em Planejamento em matéria de licitação e contratos 

administrativos, quando designado expressamente por este; e 

 

IV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com suas atribuições e de acordo com a determinação do 

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento. 

 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento poderá designar Chefes de Setores para 

cada um dos departamentos com o intuito de garantir a aplicação setorial dos incisos deste artigo, ficando o 

servidor designado hierarquicamente subordinados ao Diretor de Licitação e Contratos Administrativos.  

 

CAPÍTULO III 

DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO TÉCNICO E CONTRATAÇÃO ANUAL 

 

Art. 5º. O Departamento de Planejamento Técnico e Contratação Anual terá por atribuição a concentração do 

recebimento das demandas das Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal para promover o início 

dos processos de contratação com a formalização do Estudo Técnico Preliminar, bem como, cuidar da edição 

do Plano de Compras Anual que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133/21. 

 

§1º. O plano de contratações anual será elaborado por este Departamento com base no recebimento das 

informações encaminhadas por cada órgão e Secretaria do Município, com o objetivo de racionalizar as 

contratações sob sua respectiva competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e 

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

 

§2º. O plano de contratações anual deverá ser divulgado até o dia 10 de março de cada ano e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial, e será observado pelos órgãos na realização de licitações e na 

execução dos contratos durante o exercício financeiro. 

 

§3º. Para fins de elaboração do plano de contratações anual, os órgãos e Secretarias Municipais deverão 

encaminhar a esta Divisão a previsão das contratações para o exercício financeiro até a data de 15 de fevereiro 

de cada ano. 

 

§4º. O advento da pretensão de novas contratações não previstas no Plano de Contratações Anual deverão ser 

encaminhados com a maior brevidade possível a esta Divisão para promover sua atualização. 

 

§5º. Esta Divisão terá lotação de no mínimo 05 (cinco) cargos para seu funcionamento. 

 

 

SEÇÃO I 

DA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

Art. 6º. O Estudo Técnico Preliminar - ETP deverá ser elaborado pelo Departamento de Planejamento Técnico 

e Contratação Anual, em que se evidenciará o problema a ser resolvido e buscará a melhor solução identificada 

dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação acerca da viabilidade técnica e econômica da contratação. 
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Art. 7º. O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por servidores das áreas requisitante da secretaria e, quando 

necessário, do Departamento Técnico. 

  

§1º. Os servidores das áreas técnica e requisitante, quando for o caso, considerando a complexidade do problema 

a ser analisado no ETP, poderão solicitar apoio técnico de colaboradores de outras unidades, órgãos ou entidades 

que detenham competências específicas para a confecção do documento. 

  

§2º. Nos casos em que o órgão ou entidade não possua quadro de colaboradores suficientes ou aptos, 

inviabilizando a elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma individual ou a contratação 

de terceiros especializados que prestem assessoria técnica para elaboração do instrumento, observados os 

impedimentos dispostos no art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que devidamente justificada a 

circunstância. 

  

Art. 8º. O ETP conterá os seguintes elementos: 

  

I - Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 

interesse público; 

 

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, ou desde 

que justificada a impossibilidade, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento 

do órgão ou entidade; 

 

III - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios 

e práticas de sustentabilidade; 

 

IV - Estimativas das quantidades a serem contratadas, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala; 

 

V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

  

a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar 

a existência de novas metodologias, tecnologias e inovações que melhor atendam às necessidades da 

Administração; 

 

b) Ser realizada audiência ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de 

contribuições. 

  

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

 

VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à garantia, manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso; 

 

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

 

IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

 

X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto 

à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
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XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes; 

 

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 

baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 

bens e refugos, quando aplicável; e 

 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que 

se destina. 

  

§1º. O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do caput deste artigo 

e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

  

§2º. Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso V, a quantidade de fornecedores for considerada 

restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, 

flexibilizando-os sempre que possível. 

  

§3º. Havendo demonstração no ETP de que não há prejuízos à competitividade do processo licitatório e à 

eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e 

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, nos termos 

do § 2º do art. 25 da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

§4º. Nas contratações de que trata o § 1º do art. 36 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando o 

ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica de propostas que superem os requisitos 

mínimos exigidos são relevantes aos fins pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de 

julgamento por técnica e preço. 

  

§5º. Desde que fundamentado no ETP, poderá ser exigido que os serviços de manutenção e assistência técnica 

de que trata o inciso VII sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de 

prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do art. 

40 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

§6º. A justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução de que trata o inciso V deste artigo, será 

orientada por uma análise comparativa entre os modelos identificados, a partir dos seguintes critérios, sem 

prejuízo de outros relevantes para o objeto em análise: 

  

I - Vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total das soluções proposta e atual; 

 

II - Ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, recursos materiais e pessoas; 

 

III - Continuidade sustentável do modelo de fornecimento do bem ou serviço para a administração; 

 

IV - Sustentabilidade social e ambiental, por meio da consideração de objetivos secundários da política de 

compras públicas; 

 

V - Incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, exatidão, segurança, transparência, 

impessoalidade, padronização ou controle; 

 

VI - Possibilidade de compra ou de locação de bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para 

escolha da alternativa mais vantajosa; 

 

VII - Opções menos onerosas à Administração, tais como chamamentos públicos de doação e permutas. 
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Art. 9º. A elaboração do ETP deverá considerar a complexidade do problema público analisado e do objeto da 

contratação, devendo-se evitar o aporte de conteúdos com a finalidade única de simples cumprimento de 

exigências procedimentais. 

  

Art. 10. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei Federal 

nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação. 

  

Art. 11. A elaboração do ETP: 

  

I - Será dispensada: 

  

a) Contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos 

I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, independente da forma de contratação; 

 

b)  Nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada; 

 

c) Quando já tenha sido elaborado no mesmo processo e não forem apresentadas propostas válidas, em 

casos de licitações desertas ou fracassadas; 

 

d) Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

e) Nas contratações por utilização de atas de registro de preço por órgãos e entidades participantes. 

  

II - Poderá ser dispensada nas hipóteses de: 

  

a) Simplicidade do objeto ou quando o modo de seu fornecimento puder afastar a sua necessidade e da 

análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da demanda; 

 

b) Quando já tiver sido elaborado ETP para o mesmo objeto nos 12 (doze) últimos meses e houver 

justificativa de que as condições da contratação se mantiveram sem alteração significativa; 

 

c) Dispensas de licitação em virtude de emergência ou grave perturbação da ordem previstas nos incisos 

VII e VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

III - Poderá ser simplificada, em razão dos princípios da razoabilidade e da eficiência, bastando ao órgão ou 

entidade instruir o processo administrativo com os elementos mínimos identificados no art. 18, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, em especial nos casos de: 

  

a) Objetos de mesma natureza, semelhança ou afinidade, em que os ETP podem ser elaborados de forma 

comum, dada a similaridade e equivalência dos estudos, sendo possível conciliar os documentos; 

 

b) Procedimentos anteriores que já tenham analisado diferentes soluções para necessidades similares; 

 

c) Quando se adotar especificação prevista em catálogo de padronização emitido pelo Poder Público. 

  

Parágrafo único. Nos casos em que houver objetos e demandas similares, havendo justificativa da similaridade, 

poderão ser utilizados ETPs formulados por outros órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal 

nos 12 (doze) meses anteriores à contratação. 

  

Subseção I 

Do Estudo Técnico Preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia 
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Art. 12. No ETP para contratação de obras e serviços comuns de engenharia deverá ser observado o disposto 

na seção anterior, no que couber. 

  

Art. 13. Com base no plano de contratações anual, deverá conter no ETP para contratação de obras e serviços 

comuns de engenharia, além do disposto neste Decreto, os seguintes elementos: 

  

I - A localização da obra e/ou serviço; 

 

II - A documentação fotográfica da área onde será construída a obra e/ou serviço; 

 

III - A identificação e titularidade dos terrenos; 

 

IV - A natureza e finalidade da obra e/ou serviço de engenharia; 

 

V - A estimativa, aferida mediante metodologia expedita ou paramétrica, dos preços dos estudos, projetos, da 

preparação da área, da obra e/ou serviço, considerando para fins de planejamento orçamentário e financeiro, 

inclusive possíveis reajustes; 

 

VI - A avaliação prévia do tráfego, quando se tratar de obras de implantação e pavimentação de rodovias; 

 

VII - Análise técnica sobre a viabilidade, ou não, de parcelamento do objeto; 

 

VIII - Levantamento de alternativas, metodologias, e a justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução a contratar; 

 

IX - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 

destina. 

  

§1º. O estudo técnico preliminar deverá conter a seleção e a recomendação de alternativa para a concepção dos 

projetos, de forma a permitir verificar se o programa, terreno, legislação, custos e investimentos são executáveis 

e compatíveis com os objetivos do órgão ou entidade. 

  

§2º. Recebida a demanda interna ou externa de obra e/ou serviço de engenharia pelo órgão ou entidade, a 

autoridade competente deverá decidir sobre o encaminhamento para estudo técnico preliminar na forma descrita 

neste Decreto. 

  

§3º. O estudo técnico preliminar deverá ser realizado por profissional ou comissão de profissionais com 

prerrogativa legal na área de engenharia ou arquitetura, de acordo com regulamentação federal das referidas 

profissões, ou por equipe técnica coordenada por profissional com essas características. 

  

§4º. Após realizado o estudo técnico preliminar, o responsável pela sua elaboração submeterá à análise e 

deliberação da autoridade competente do órgão que apontará a alternativa e as soluções técnicas mais adequadas 

à satisfação do interesse público. 

  

§5º. Concluído o estudo técnico preliminar e selecionada a alternativa e soluções técnicas mais adequadas, será 

elaborado o relatório circunstanciado, contendo a descrição e avaliação da opção selecionada. 

  

Art. 14. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidades almejados, a 

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 

elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

SEÇÃO II 
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DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Art. 15. O termo de referência é o documento elaborado a partir dos estudos técnicos preliminares, se houver, 

devendo conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o 

objeto da licitação, e ainda: 

  

I - Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação; 

 

II - Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes 

ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 

sigilosas; 

 

III - Descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto; 

 

IV - Requisitos da contratação; 

 

V - Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 

pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

 

VI - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 

pelo órgão ou entidade; 

 

VII - Critérios de medição e de pagamento; 

 

VIII - Forma e critérios de seleção do contratado; 

 

IX - Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para 

os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

 

X - Adequação orçamentária; 

 

XI - Indicação dos locais de execução dos serviços e das regras para recebimento provisório e definitivo, quando 

for o caso; 

 

XII - Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

 

XIII - Formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste; 

 

XIV - Principais obrigações do contratado e do contratante, inclusive com a eventual previsão da execução de 

logística reversa pelo contratado, se for o caso; e 

 

XV - Sanções por descumprimentos das obrigações pactuadas, inclusive as obrigações prévias ao contrato. 

  

§1º. Para a definição do objeto, deverá ser utilizada a especificação do produto ou serviço existente no catálogo 

de especificações do Sistema de Aquisições Governamentais ou solicitada a sua inclusão quando se tratar de 

novos produtos ou serviços, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade 

e segurança. 

  

§2º.  O termo de referência deverá ser elaborado por servidor da área técnica da Secretaria Demandante, 

auxiliado pelo Departamento de Planejamento Técnico e Contratação Anual. 
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CAPÍTULO IV 

DO DEPARTAMENTO DE PESQUISA DE PREÇO 

SEÇÃO I 

Das disposições gerais 

  

Art. 16.  A pesquisa de preço tem como objetivos: 

  

I - Fixar o preço estimado e justo do objeto da contratação, inclusive seus aditivos, visando à seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração; 

 

II - Delimitar os recursos orçamentários necessários para a contratação; 

 

III - Definir a forma de contratação; 

 

IV - Identificar a necessidade, de exclusividade de participação de microempresas e empresas de pequeno porte 

nos itens ou lotes cujo valor se enquadre nos limites previstos em Lei; 

 

V - Identificar a existência de sobrepreços em itens de planilhas de custos; 

 

VI - Identificar a existência de fraude, simulação ou qualquer outro mecanismo que vise a frustrar a legitimidade 

da pesquisa de preços, inclusive jogos de planilhas; 

 

VII - Impedir a utilização de preços inexequíveis ou excessivamente elevados; 

 

VIII - Servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas; 

 

IX - Auxiliar na identificação da necessidade de negociação dos preços registrados em ata com os fornecedores. 

  

Art. 17.  Desde que justificado, o preço estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas, tornando-se público apenas e imediatamente após a fase de negociação de propostas, salvo na 

hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

 

Parágrafo único. Esta Divisão terá lotação de até 04 (quatro) cargos para seu funcionamento. 

  

Subseção I 

Dos Critérios 

  

Art. 18. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, 

como prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, 

formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

  

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o 

cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação 

e os riscos atribuídos ao contratado. 

 

Subseção II 

Dos Parâmetros 
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Art. 19. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a locação 

de bens móveis, aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 

seguintes parâmetros, de forma combinada ou não: 

 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais 

de governo, como, Painel de Preços, banco de preços em saúde, Mural de Licitações do TCM-PA ou por consulta 

de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente; 

 

III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 

Poder Executivo e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora 

de acesso e tenham sido publicadas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços; 

 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio 

de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 

sido obtidos os orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e, quando o objeto tratar da aquisição de produtos, na 

base de preços do sistema de nota fiscal eletrônica do Município de Viseu, desde que as cotações tenham sido 

obtidas no período de até 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. 

  

§1º. Deverá ser priorizada a utilização dos incisos I e II do caput deste artigo. 

  

§2º.  A não utilização de pelo menos um dos parâmetros estabelecidos nos incisos I ou II do caput deste artigo 

deverá ser justificada nos autos do processo de contratação. 

  

§3º. Somente de maneira excepcional haverá a utilização isolada do parâmetro definido no inciso IV do caput 

deste artigo, caso em que deverá haver justificativa quanto à não utilização de nenhum dos demais parâmetros. 

  

§4º. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV do caput deste 

artigo, deverá ser observado: 

  

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

 

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

  

a) Descrição do objeto, quantitativo, valor unitário e total; 

 

b) Número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente; 

 

c) Endereço físico e eletrônico e telefone de contato; 

 

d) Data de emissão; e 

 

e) Nome completo e identificação do responsável. 

  

III - Informação aos fornecedores das características da contratação, com vistas à melhor caracterização das 

condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 
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IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 

consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 

  

§ 5º. Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no 

inciso IV do caput deste artigo, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e 

observado o índice de atualização de preços correspondente. 

  

Subseção III 

Da Metodologia para obtenção do preço estimado 

  

Art. 20.  Serão utilizados como métodos para obtenção do preço estimado a média, a mediana ou o menor dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de no mínimo 03 (três) 

preços oriundos dos parâmetros constantes nos dispositivos anteriores, desconsiderados os valores inexequíveis 

e os excessivamente elevados. 

  

§1º. Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, assim como menor quantidade de preços que a prevista 

no caput deste artigo, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela 

autoridade competente. 

  

§2º.  O preço estimado da contratação também poderá ser obtido pelo acréscimo ou decréscimo de determinado 

percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e a mitigação do risco de sobrepreço. 

  

§3º.  Salvo quando estabelecido de forma diversa e justificada nos autos, serão considerados: 

  

I - Preços excessivos, aqueles que sejam superiores a 30% (trinta por cento) da média dos demais preços; 

 

II - Preços inexequíveis, aqueles que sejam inferiores a 70% (setenta por cento) da média dos demais preços. 

  

§4º. A não consideração de propostas inexequíveis ou excessivamente elevadas deve ser declarada 

expressamente pela área técnica competente, sendo possível a ressalva de situações excepcionais devidamente 

justificadas de acordo com a natureza ou especificidade do bem ou serviço em cotação. 

 

Subseção IV 

Da Formalização 

  

Art. 21.  A pesquisa de preços será materializada em mapa comparativo de preços que conterá, no mínimo: 

  

I - Descrição do objeto a ser contratado e seu respectivo quantitativo; 

 

II - Caracterização das fontes consultadas; 

 

III - Série de preços coletados; 

 

IV - Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

 

V - Justificativas para a metodologia utilizada, com a validação dos preços utilizados e indicação da 

desconsideração de valores inexequíveis e excessivamente elevados, se aplicável; 

 

VI - Indicação do valor estimado, memória de cálculo e documentos que lhe dão suporte; 

 

VII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta com fornecedores; 

 

VIII - data, identificação e assinatura do servidor responsável. 
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§1º. Os documentos comprobatórios dos preços utilizados para definição do preço estimado, caso disponíveis 

em rede pública de acesso pela internet, deverão ter o endereço eletrônico indicado nos autos do processo, 

preferencialmente por hiperlink; se não estiverem disponíveis para acesso público, deverão ser juntados aos 

autos do processo da pesquisa. 

  

§2º.  O mapa comparativo de preços terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

  

Art. 22. O(s) agente(s) público(s) autor(es) do mapa comparativo de preços responsabiliza-se funcionalmente 

pela informação produzida nesta etapa, devendo atenção aos riscos de orçamentos incompatíveis aos padrões 

de mercado e que podem culminar com aquisições não vantajosas. 

 

SEÇÃO II 

DA PESQUISA DE PREÇO PARA CONTRATAÇÕES DIRETAS 

  

Art. 23. Nas contratações diretas, deverá ser observado o disposto na seção anterior, quando cabível. 

  

Art. 24. Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida 

na seção anterior, a justificativa de preços se dará mediante comprovação dos preços praticados pelo contratado 

em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 

para outros contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos 

equivalentes, emitidos no período de até 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio 

idôneo devidamente justificado. 

  

Parágrafo único. Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, 

a justificativa de preço de que trata este artigo poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, 

devendo constar no processo demonstração de que as especificações técnicas apresentam similaridade com o 

objeto pretendido. 

  

SEÇÃO III 

DA PESQUISA DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

  

Art. 25. O preço global de referência para contratação de obras e serviços de engenharia é o valor do custo 

global de referência e, quando for o caso, acrescido do percentual de benefícios e despesas indiretas - BDI de 

referência e dos encargos sociais cabíveis, a ser definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

  

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 

Referenciais de Obras - SICRO, para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil - SINAPI, para as demais obras e serviços de engenharia; 

 

II - Nos casos em que o SINAPI ou o SICRO não oferecerem custos unitários de insumos ou serviços, a 

estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, contidos em tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 

compreendidos no intervalo de até 01 (um) ano de antecedência da data da pesquisa de preços, contendo a data 

e hora de acesso; 

 

III - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 01 

(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive, mediante sistema de registro de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

 

IV - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e, quando o objeto tratar da aquisição de produtos, 

na base de preços do sistema de nota fiscal eletrônica do Município de Viseu ou de outros municípios que 
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compõem a Região de Integração do Rio Caeté, desde que as cotações tenham sido obtidas no período de até 

01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. 

  

§1º. As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento 

que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação 

e das propostas das licitantes e não podem ser indicadas mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades 

genéricas. 

  

§2º. Quando utilizados os custos unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil - SINAPI, serão excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de construção civil. 

  

§3º. No caso de utilização dos custos unitários do Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO, serão 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 

infraestrutura de transportes. 

  

§4º. Os custos de insumos constantes do SINAPI, sempre que possível, serão incorporados às composições de 

custos da tabela referida no inciso II do caput deste artigo. 

  

Art. 26. A Administração Pública Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento, 

poderá desenvolver novo(s) sistema(s) de referência de custos, desde que demonstrada a necessidade por meio 

de justificativa técnica e submetida à aprovação da autoridade competente, para aplicação no caso de 

incompatibilidade de adoção dos sistemas mencionados no artigo anterior deste Decreto, incorporando-se às 

suas composições de custo unitário os custos de insumos constantes do SINAPI e SICRO. 

  

I - A Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento deverá manter o(s) sistema(s) de referência atualizado(s) 

e divulgá-lo(s) na internet. 

 

II - Na ausência da referência de preço de que trata o inciso I do art. 26 deste Decreto e do sistema de referência 

previsto no caput deste artigo, a Administração Pública Municipal poderá utilizar sistemas de custos oficiais 

desenvolvidos pela União, outros Estados ou o Distrito Federal. 

  

Art. 27. Na elaboração dos orçamentos de referência, poderão ser adotadas especificidades locais ou de projeto 

na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes 

para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

  

Parágrafo único. Os custos unitários de referência poderão, somente em condições especiais justificadas em 

relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela autoridade competente, exceder os seus 

correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos 

de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência. 

  

Art. 28. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação 

integrada ou semi-integrada, o preço global de referência da contratação será calculado nos termos deste Decreto, 

acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, 

a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido neste Decreto, 

devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras 

contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no 

anteprojeto. 

  

Parágrafo único. Para as composições das propostas, será exigido dos licitantes ou contratados, no mínimo, o 

mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no caput. 
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Art. 29. Deverão fazer parte da documentação que integra o orçamento-base que instrui o procedimento 

licitatório: 

  

I - Anotação de responsabilidade técnica do(s) profissional(is) responsável(is) pela elaboração do orçamento-

base da licitação, inclusive suas eventuais alterações; e 

 

II - Declaração expressa do autor das planilhas orçamentárias quanto à compatibilidade dos quantitativos e dos 

custos constantes de referidas planilhas com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do Sistema 

utilizado. 

  

Art. 30. Na elaboração do orçamento de obras e serviços de engenharia deverão ser definidos os critérios de 

aceitabilidade dos preços unitário e global, com fixação de preços máximos para ambos, os quais deverão 

constar no edital. 

  

Parágrafo único. O edital deve vedar expressamente a aceitação de preços unitários acima dos previstos no 

orçamento da Administração. 

 

SEÇÃO IV 

DA PESQUISA DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA EXCLUSIVA 

  

Art. 31. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de obra 

exclusiva, o preço estimado será definido em planilha de composição de custos, aplicando-se o disposto em 

Instrução Normativa publicada pela Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento, ou outra que venha a 

substitui-la, observando, no que couber, o disposto neste Decreto. 

  

Parágrafo único. Os itens da planilha de composição de custos cujo valor não seja determinado por lei ou 

acordo trabalhista deverão ser fixados da mesma forma definida neste Decreto para o cálculo do preço estimado 

do bem ou serviço em geral. 

  

Art. 32.  Nas renovações e prorrogações contratuais, a demonstração da vantajosidade deve ocorrer mediante 

comparação da planilha de composição de custos vigente na contratação com a planilha de composição de custos 

de uma possível nova contratação. 

  

SEÇÃO V 

DA PESQUISA DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE FORNECEDORES REGISTRADOS EM 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Art. 33. Para contratação de fornecedores registrados, os órgãos ou entidades participantes da ata de registro de 

preços ficam dispensados da realização de pesquisa de preço durante o prazo de validade da ata. 

  

Parágrafo único.  Nos processos para contratação por adesão carona, o órgão ou entidade deverá realizar a 

demonstração de vantajosidade da adesão nos termos deste Decreto. 

 

SEÇÃO VI 

DA TABELA OU INFORMATIVO OFICIAL DE PREÇOS 

  

Art. 34. Nos casos em que órgão ou entidade da Administração Pública defina o preço de mercado de produto 

ou serviço por tabela ou informativo oficial de preços, o preço estimado será aquele definido neste documento, 

dispensadas pesquisas adicionais. 

  
Parágrafo único. Incluem-se na hipótese do caput os Catálogos de Soluções de Tecnologia da Informação e 

Comunicação - TIC com Condições Padronizadas, divulgados pelo Poder Executivo Federal. 
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SEÇÃO VII 

DA PESQUISA DE PREÇO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 

 

Art. 35. O preço máximo da locação de imóveis em que a Administração Pública seja locatária será definido 

por avaliação oficial da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Município de Viseu/PA, indicado em 

laudo oficial, dispensada a pesquisa de preços de mercado de outros imóveis, nos casos previstos em lei. 

  

§1º.  Os demais órgãos e entidades da Administração Pública poderão elaborar os laudos oficiais de forma 

autônoma se contarem com corpo técnico qualificado e desde que autorizados em ato normativo específico. 

  

§2º. O valor indicado no laudo oficial é o preço máximo pelo qual o contrato poderá ser firmado, devendo os 

órgãos e entidades da Administração Pública se esforçarem para ajustar valores mais vantajosos para a 

Administração Municipal. 

  

Art. 36. Nos aditivos e apostilamentos para reajuste e prorrogação contratual, o preço contratual poderá ser 

definido mediante simples reajuste do valor indicado no contrato, de acordo com o índice de reajuste previsto 

no respectivo contrato ou, quando não previsto, pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, divulgado 

pela Fundação Getúlio Vargas, ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

  

Parágrafo único. É vedada a definição do preço estimado mediante simples reajuste do valor indicado no laudo 

oficial quando este tiver cinco anos ou mais, na data da renovação ou prorrogação. 

  

Art. 37. Na locação de imóveis, para fins de demonstração da vantajosidade da contratação, a Administração 

deverá considerar, além do preço estimado do bem, o seu estado de conservação, e os custos de adaptações, bem 

como, quando imprescindíveis para a necessidade de sua utilização, deverá observar o prazo de amortização 

dos investimentos. 

 

CAPÍTULO II 

DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

Art. 38. O departamento de Licitação e Contratos Administrativos será composto: 

 

I - Pela Comissão de Contratação que será designada entre um conjunto de agentes públicos indicados pela 

Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos 

relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares, nos termos do art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021; 

 

II - Pela Equipe de Apoio, a qual será designada por portaria, entre agentes públicos, para auxiliar o agente de 

contratação ou a comissão de contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo 

licitatório, sendo recomendado que seja formada por agentes que tenham conhecimentos afetos à área técnica 

do objeto a ser licitado ou à área de licitações e contratos públicos; e 

 

III - Pelos Agentes de Contratação designados mediante portaria do Executivo Municipal, entre servidores 

efetivos ou comissionados da Administração Pública, aos quais competirá tomar decisões, acompanhar o trâmite 

da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até sua homologação. 

 

§1º. São requisitos para exercer a função de agente de contratação, cumulativamente:  

 

I - Possuir capacitação em curso de Pregoeiro ou de licitações e contratos administrativos; 
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II - Possuir conhecimentos sobre licitações e contratações governamentais, com a comprovação de atuação na 

área pelo período mínimo de um ano;  

 

III - Possuir formação de nível superior. 

 

Art. 39. Caberá ao agente de contratação tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação, com as seguintes atribuições: 

 

I - Acompanhar a execução contratual para que seja cumprido o plano de contratações anual;  

 

II - Auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas atribuições; 

 

III - Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

 

a) Constatadas irregularidades no edital da licitação e outros documentos produzidos na fase interna do 

certame, que possam prejudicar a sua condução ou acarretem alguma nulidade, suspender a licitação, 

com a devida justificativa, e informar à autoridade competente; 

 

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;  

 

c) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

 

d) Coordenar a sessão pública e o envio de lances, devendo negociar com os licitantes com o objetivo de 

obter a proposta mais vantajosa para a Administração; 

 

e) Verificar e julgar as condições de habilitação; 

 

f) Solicitar a correção de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis, 

podendo solicitar auxílio da equipe de apoio, se for o caso; 

 

g) Informar à autoridade superior e/ou aos órgãos de controle interno e externo sobre eventuais atos ilícitos 

que verificar na condução da licitação; 

 

h) Solicitar, quando necessário, a manifestação de profissionais competentes para a análise de aspectos 

técnicos do objeto licitado, inclusive sobre planilhas de composição de custos; 

 

i) Consultar os meios oficiais a respeito de restrição ou impedimento para contratação com a 

Administração Pública relativamente ao vencedor provisório do certame; 

 

j) Indicar o vencedor do certame;  

 

k) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

 

l) Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los com a 

sua motivação à autoridade competente, a qual deverá proferir sua decisão;  

 

m) Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação e 

exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação; e 

 

n) Homologação. 
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Art. 40. É vedado ao agente de contratação: 

 

I - Integrar equipe de apoio em licitações em que esteja atuando na condição de agente de contratação; 

 

II - No mesmo procedimento licitatório em que atuar nessa função, praticar atos da fase interna do certame ou 

outros que sejam de competência de outros agentes públicos, tais como a elaboração de termo de referência e 

plano de trabalho, elaboração de edital, emissão de relatório ou parecer técnico e jurídico, em respeito ao 

princípio da segregação de funções. 

 

Art. 41. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído 

por comissão de contratação ou de licitação formada por, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela 

autoridade competente entre servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes 

da Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

 

Parágrafo único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por 

todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que registrar posição individual divergente 

fundamentada. 

 

Art. 42. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado 

pregoeiro, com as mesmas atribuições e vedações do agente de contratação. 

 

Art. 43. Caberá à comissão de contratação: 

 

I - Substituir o agente de contratação, a critério da autoridade competente, quando a licitação envolver a 

contratação de bens ou serviços especiais, observadas as atribuições e vedações do substituído; 

 

II - Conduzir a licitação na modalidade concurso ou diálogo competitivo; 

 

III - Exercer outras atividades necessárias à condução do procedimento de contratação. 

 

Art. 44. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos 

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 

documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares, nos termos do art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

§1º. Os órgãos e entidades deverão instituir, por meio de portaria, comissão de contratação específica para 

modalidade diálogo competitivo, permanente ou não, composta por no mínimo, 03 (três) membros, dos quais, 

pelo menos 02 (dois) deverão ser servidores detentores de cargo de provimento efetivo pertencente ao Quadro 

de Pessoal do Poder Executivo admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão, 

que assinarão termo de confidencialidade e abster-se-ão de atividades que possam configurar conflito de 

interesses. 

 

§2º. A investidura dos membros das comissões permanentes não excederá a 01 (um) ano, permitida a recondução 

da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subsequente.  

 

Art. 45. As atribuições da equipe de apoio serão definidas nos respectivos atos de designação ou em portaria da 

autoridade competente. 

 

Art. 46. A equipe de apoio será designada por portaria, entre agentes públicos, para auxiliar o agente de 

contratação ou a comissão de contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo 

licitatório, sendo recomendado que seja formada por agentes que tenham conhecimentos afetos à área técnica 

do objeto a ser licitado ou à área de licitações e contratos públicos. 
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Art. 47. Além das hipóteses expressamente previstas neste Decreto, os agentes públicos de que trata este 

capítulo poderão solicitar assessoramento jurídico e de controle interno à Procuradoria-Geral do Município e à 

Controladoria Geral do Município, no respectivo âmbito de suas atribuições legais, por meio de consulta 

específica que delimite expressamente o objeto de questionamento, a fim de que sejam dirimidas dúvidas e 

prestadas informações relevantes para prevenir riscos no procedimento licitatório. 

 

CAPITULO XX 

DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

Art. 48.  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - Gestão de contrato - a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial 

e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao paga-

mento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

II - Fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos 

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da 

execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, con-

forme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa; 

III - Fiscalização administrativa - o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obri-

gações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a 

revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e 

IV - Fiscalização setorial - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos 

quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas 

de um órgão ou uma entidade. 

§1º. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma preventiva, rotineira 

e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por agente público único, assegu-

rada a distinção das atividades. 

§2º. A distinção das atividades de que trata o § 1º não poderá comprometer o desempenho das ações relacionadas 

à gestão do contrato. 

§3º. Para fins da fiscalização setorial de que trata o inciso IV do caput, o órgão ou a entidade poderá designar 

representantes para atuarem como fiscais setoriais nos locais de execução do contrato. 

Art. 49.  Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 

em especial: 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 

de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais; 
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IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 

deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao paga-

mento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

VI - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais 

técnico, administrativo e setorial; 

VII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a 

constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

VIII - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o aten-

dimento das exigências contratuais; e 

IX - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de apli-

cação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

Art. 50.  Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial: 

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 

a definição de prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a asse-

gurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 

exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 

contrato para ratificação; 

VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o 

fiscal administrativo e com o setorial; 
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IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 

da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Art. 51.  Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao con-

trole dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompa-

nhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos com-

probatórios pertinentes, caso necessário; 

III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na 

hipótese de descumprimento, observar o disposto em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia; 

IV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 

contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

V - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o 

fiscal técnico e com o setorial; 

VI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 

da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. 

VII - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cum-

primento das exigências de caráter administrativo. 

Art. 52.  Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto exercer as atribuições de que tratam o art. 50 e o art. 51. 

Art. 53.  O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, administrativo ou setorial e o recebimento 

definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente. 

Parágrafo único.  Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 

definidos em regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 54.  Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e para subsidiar os fiscais de contrato nos termos 

do disposto neste Decreto, será observado o seguinte: 

I - A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela pre-

cisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 

II - A contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites das informações 

recebidas do terceiro contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art140%C2%A73
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Art. 55.  O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e setorial serão auxiliados pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação, os 

quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato, 

conforme o disposto no art. 15. 

Art. 56.  As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os indefe-

rimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requeri-

mento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. 

 

CAPÍTULO X 

DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 

Art. 57. Compete à Procuradoria Geral do Município de Viseu/PA manifestar-se juridicamente sobre: 

 

I - Minutas de editais de licitação, chamamento público e instrumentos congêneres; 

 

II - Minutas de contratos e seus respectivos termos aditivos; 

 

III - Atos administrativos em que se pretenda reconhecer a inexigibilidade ou decidir pela dispensa de licitação; 

 

IV - Minutas de convênios, ajustes, acordos, instrumentos congêneres e de seus termos aditivos; 

 

V - Minutas de anteprojetos de leis e demais atos normativos relativos a licitações e contratos; 

 

VI - Todas as outras atribuições de assessoramento jurídico envolvendo aquisições e contratos. 

 

Parágrafo único. É dispensável a análise jurídica nas hipóteses definidas por ato do Procurador-Geral do 

Município na forma do art. 53, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em que deverá se considerar 

o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de 

editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de 

assessoramento jurídico. 

 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

  

Art. 58. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, no âmbito 

de sua competência, poderão expedir normas internas relativas aos procedimentos operacionais a serem 

observados na atuação na área de licitações e contratos do agente de contratação, da equipe de apoio, da 

comissão de contratação, dos gestores e fiscais de contratos, desde que observadas as disposições deste Decreto. 

  

Art. 59. Os regulamentos das empresas públicas e sociedades de economia mista e de suas subsidiárias, no 

âmbito do Poder Executivo do Município de Viseu, deverão prever a possibilidade de adesão carona nas 

licitações realizadas pela administração direta, autárquica ou fundacional. 

  

Art. 60. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal de 

Gestão e Planejamento. 

  

Art. 61. A Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento poderá editar normas complementares ao disposto 

neste Decreto, bem como disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais, inclusive modelos de 

documentos e check-lists necessários ao procedimento de contratação. 
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Art. 62. O Sistema de Aquisições Governamentais disponibilizará modelos padronizados de documentos para 

a execução dos procedimentos de que trata este Decreto. 

  

Art. 63. Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou fundacional, quando executarem recursos 

da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, deverão 

observar as regras vigentes que regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto nos casos 

em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de transferência dispuser de forma diversa sobre as 

contratações com os recursos do repasse. 

  

Art. 64. As disposições que, nos termos deste Decreto, devam ser previstas por ato normativo complementar, 

devem ser publicadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

  

Art. 65. A partir da publicação deste Decreto, as contratações integradas e semi-integradas passarão a observar 

o disposto nesta norma, na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na Lei Federal nº 8.666/93 enquanto 

for aplicável sua vigência. 

  

Art. 66. As disposições deste Decreto, no que não contrariarem a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

podem ser aplicadas de maneira subsidiária aos procedimentos e contratos iniciados e regidos pela Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, vedada, em qualquer hipótese, a combinação das citadas leis federais, na 

forma do art. 191 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 67.  Fica a Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento, e Secretaria Municipal de Finanças autorizada 

a proceder aos remanejamentos orçamentários necessários para o integral cumprimento do presente Decreto. 

 

Art. 68. Até que sobrevenha lei destinada a criar cargos especialmente destinados ao desempenho das funções 

previstas neste Decreto, a autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 

administrativa indicarem, deverá designar agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à 

execução imediata da Lei nº 14.133/2021. 

 

Art. 69. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VISEU/PA, 01 DE FEVEREIRO DE 2024. 
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